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Sessão de ..„0.9.. .de„,..raarçode 19 8.2..	 ACORDÃO N° .C.SRF/0.3.770 .802

Recurso n° RP/303-0.156

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: CIA. DOCAS DE SANTOS E AG. MARÍTIMA SINARIUS S/A.

REMISSÃO - Art. 49, inc. II, do Decreto-lei n9

	

1.893/81.	 Perde seu objeto recurso referente
a credito tributário de valor originãrio infe-
rior a Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros),cons
tituldo ate 18.11.80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, considerar prejudicado o Recurso Espe

cial, em face da remissão estabelecida pelo Decreto-lei n9 1.893 ^1.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros

LUIZ CARLOS NOGUEIRA, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, PAULO DE ALMEIDA ,

PAULO CÉSAR DE AVILA E SILVA, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RO-

DRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0845/056.059/75

RECURSO N.° : RP/303-0.156

ACÓRDÃO N.° : CSRF/03-0.802

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: CIA. DOCAS DE SANTOS E AG. MARÍTIMA SINARIUS S/A.

RELATÓRIO 

A autoridade de 19 Grau julgou procedente, em par

te, a ação fiscal (fls. 145/46), em decisão consubstanciada na se

guinte ementa (f is. 144)

Vistoria Oficial - No cálculo dos tributos
incidentes sobre mercadorias avariadas,não
será considerada a isenção ou redução doim
posto que beneficie a importação. (parágr-a-
fo 39, art. 30, Decreto n9 63.431/68).

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE, EM PARTE.

Exigiu-se, então, do contribuinte, o Recolhimento

de Cr$ 10.600,00 (dez mil e seiscentos cruzeiros), como discrimi-

nado (fls. 146 e 146v9).

Regularmente intimado, recorreu o contribuinte(els.

156/62),tendo a Douta 3a. Câmara, ora recorrida, acolhido a preli_
minar de decadencia, por maioria, como se vê do Acórdão n9 19.929

(f is. 167),fundamentado pelo seguinte voto vencedor (fls. 169/71):

"Estabelece o art. 21 do Dec. 63.431/68 que
regulamenta a vistoria e a conferência final de ma
nifesto, entre outras providências a serem adota:::
das pelo chefe da repartição aduaneira, co stante
do inciso II, segundo a qual, "à vista do. ele n4,,00' ,, ,
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tos consignados no Termo de Vistoria", ele "fixa
rá o montante dos prejuízos da Fazenda Nacional".

Ao que se vê do Termo de Vistoria,no cam-
po próprio, de n9 14, tal prejuízo não foi fixa-
do, já que ficou consignado ali que pelo dano ou
avaria causado, estava o responsável ISENTO do
tributo.

Inobstante constar de outro campo,o de n9
16 que o valor dos danos seria de Cr$ 38.000,00
(Cr$20.000,00 para um volume e Cr$18.000,00 para
outro), importância esta que o Engenheiro certi-
ficante atribuiu como necessária aos reparos ase
rem efetuados nos dois tornos danificados; est -a-
imputação feita aos dois responsáveis, não cor -
responde, evidentemente ao "prejuízo sofrido pe-
la Fazenda Nacional", como quer o retro menciona
do dispositivo do Regulamento das Vistorias.

Tem-se, assim, que o Termo de Vistoria,co
mo manda o Regulamento, não fixou o prejuízo so-
frido pela Fazenda Nacional, não valendo a inti-
mação feita aos dois sujeitos passivos, relativa
ao montante dos danos ou das importâncias neces-
sárias para os reparos.

Nem se diga que a fls. 143 e 143v., decor
ridos mais de treis anos, houve por bem a repar=
4ição em elaborar um Quadro Demonstrativo do cre
dito tributário e a fixação de seus responsáve,
encontrando os valores que menciona com a aplica
ção das respectivas aliquotas, para o I.I. e pa-
ra o I.P.I..

Ainda que se pretenda tenha sido nesta o-
portunidade e nesta data constituído o credito I

tributário, não foram os sujeitos passivos inti-
mados da referida constituição e lançamento.

Parece-me, pois, que à douta decisão re
corrida não se aproveita o lançamento sereidia
irregularmente feito.

Isto porque e alem do mais,ainda que legi
tina fosse a constituição do credito, feita a
da~e de maneira antiregulamentar, não foram
os sujeitos passivos dela intimados; extrapolou,
dest'arte, a decisão recorrida ao impor-lhes a
obrigação do recolhimento de um credito, indevi-
da e irregularmente constituído o que correspon-
de a não ter sido constituído.

Aflora-se, assim, a procedencia da preli-
minar arguida por um dos Recorrentes, no tocante

ocorrencia da decadência do direito d-- az- 4a,
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agora, em constituir o credito tributário.

Tendo o fato gerador ocorrido em 08 de maio
de 1975, data do Termo de Vistoria, numa interpre-
tação mais liberal ate, pois poder-se-ia conside -
rar a sua ocorrência na data do Termo de Avaria,en
tendo que se operou a decadência do direito da Fa-
zenda constituir o seu credito, nos justos termos
do art. 139 do D.L. 37/66 c/c parágrafo único 	 do
art. 173, do Código Tributário Nacional.

Nesta esteira de consideraçOes, acolhoa pre
liminar de decadência arguida por Recorrentes,
para o fim de declarar nulo o processo com os atos
nulos não produzem qualquer efeito jurídico esten
do tal declaração ao outro Recorrente que, embora
rio tenha arguido a preliminar da decadência,a mes
ma se lhe aproveita em todos os seus efeitos."

Em conseqüência, recorre o ilustre Procurador daFa

zenda Nacional a esta Câmara Superior (fls. 172/80), objetivando o

retorno do processo à Câmara recorrida para que aprecie o mérito do

litígio.

Para melhor conheciPento de meus pares, leio emses

são as partes essenciais do Recurso Especial.

Não houve contra- . a4zs, do sujeito passivo

É o relatório.
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VOTO 

Conselheiro FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANTE - Relator

Como se verifica da decisão de 19 Grau, o montan-

te em ligitio e de Cr$ 10.600,00 (fls. 146).

Tendo em vista o disposto no Decreto-lei n91.893/

/81, voto, preliminarmente, para que se considere o recurso espe-

cial prejudicado em face da remissão legal (D.L. 1.893/81, art.

49, item II).
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